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RESUMO

- O recolhimento da contribuicao previdenciaria devida em face de execucéo trabalhista, é regulado pela EC
n° 20, regulamentada pela Lei n® 10.035/00, pelo que a partir de entdo inexiste qualquer lacuna na
legislacéo trabalhista que autorize a aplicagdo subsidiaria de legislacé@o estranha a ela, restando também
irrelevante, por tal motivo, a alegacao acerca do momento da constituicdo do crédito tributario, "eis que a
contribuicdo em tela incide sobre as verbas de natureza salarial, respeitado o teto atinente ao salario de
contribuicéo." (parecer ministerial de fls.). - Assim, tratando-se o crédito previdenciario de parcela acessoria
dos créditos trabalhistas reconhecidos em sentenca, ao contrario do que aduz a ora agravante, e ndo sendo
ainda verificado o fato gerador da obrigacgéo tributaria, qual seja, o efetivo pagamento do crédito trabalhista,
matéria regulamentada especificamente no art. 276, do Decreto 3.048/99, ndo ha que se falar em adesao ao
REFIS de crédito tributario ainda néo devido. - Ademais, mesmo que assim nao fosse, a documentacao
apresentada pelo reclamante consubstanciada no documento de fls., que apenas confirma a adeséo ao
REFIS, é insuficiente para comprovar o cumprimento das obrigag6es previstas no Decreto 3.431/00, que
seja inicio de pagamento imediato das parcelas (art. 4°, § 4°, i), confissdo dos débitos ndo constituidos ao
INSS, cujo prazo findou em 30.06.00 (art. 4°, 8 3°, e outros), conforme observou o INSS em sua
contraminuta de fls.. Ac. de 24-04-2001 DIMG de 12-05-2001 Arquivo do EMFOR, TRT/N 5136 EMENTARIO
FORENSE. Junho, 2003. Ano LV. N° 655

EMENTA

O recolhimento da contribuicéo previdenciaria devida em face de execucao trabalhista, é regulado pela EC
n° 20, regulamentada pela Lei n® 10.035/00, pelo que a partir de entdo inexiste qualquer lacuna na
legislacéo trabalhista que autorize a aplicagdo subsidiaria de legislacéo estranha a ela, restando também
irrelevante, por tal motivo, a alegacéo acerca do momento da constituicdo do crédito tributario, eis que a
contribuicdo em tela incide sobre as verbas de natureza salarial, respeitado o teto atinente ao salario de
contribuicdo. - Assim, tratando-se o crédito previdenciario de parcela acessoéria dos créditos trabalhistas
reconhecidos em sentenca, ao contrario do que aduz a ora agravante, e ndo sendo ainda verificado o fato
gerador da obrigacao tributaria, qual seja, o efetivo pagamento do crédito trabalhista, matéria regulamentada
especificamente no art. 276, do Decreto 3.048/99, ndo ha que se falar em adesdo ao REFIS de crédito
tributario ainda n&o devido.



